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ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO — NORMAS - FIXA

EMENTA

LEI Nº 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968 Fixa normas de organização e funcionamento do ensino

superior e sua articulação com a escola média, e dá outras providências. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta eu sanciono a seguinte Lei: CAPÍTULO I Do Ensino Superior

Art. 1º O ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desenvolvimento das ciências, letras e artes e a

formação de profissionais de nível universitário. Art. 2º O ensino superior, indissociável da pesquisa, será

ministrado em universidades e, excepcionalmente, em estabelecimentos isolados, organizados como

instituições de direito público ou privado. Art. 3º As universidades gozarão de autonomia didático-científica,

disciplinar, administrativa e financeira, que será exercida na forma da lei e dos seus estatutos. § 1º (Vetado)

a) (Vetado) b) (Vetado) c) (Vetado) d) (Vetado) e) (Vetado) f) (Vetado) g) (Vetado) § 2º (Vetado) a) (Vetado) b)

(Vetado) c) (Vetado) d) (Vetado) e) (Vetado) f) (Vetado) § 3º (Vetado) a) (Vetado) b) (Vetado) c) (Vetado) d)

(Vetado) § 4º (Vetado) Art. 4º As universidades e os estabelecimentos de ensino superior isolados

constituir-se-ão, quando oficiais, em autarquias de regime especial ou em fundações de direito público e,

quando particulares, sob a forma de fundações ou associações. Parágrafo único. O regime especial previsto

obedecerá às peculiaridades indicadas nesta Lei, inclusive quanto ao pessoal docente de nível superior, ao

qual não se aplica o disposto no artigo 35 do Decreto-Lei nº 81(*), de 21 de dezembro de 1966. Art. 5º A

organização e o funcionamento das universidades serão disciplinados em estatutos e em regimentos das

unidades que as constituem, os quais serão submetidos à aprovação do Conselho de Educação

competente. Parágrafo único. A aprovação dos regimentos das unidades universitárias passará à

competência da Universidade quando esta dispuser de Regimento-Geral aprovado na forma deste artigo.

Art. 6º A organização e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior serão

disciplinados em regimentos, cuja aprovação deverá ser submetida ao Conselho de Educação competente.

Art. 7º As universidades organizar-se-ão diretamente ou mediante a reunião de estabelecimentos já

reconhecidos, sendo, no primeiro caso, sujeitas à autorização e reconhecimento e, no segundo, apenas a

reconhecimento. Art. 8º Os estabelecimentos isolados de ensino superior deverão, sempre que possível

incorporar-se a universidades ou congregar-se com estabelecimentos isolados da mesma localidade ou de

localidades próximas, constituindo, neste último caso, federações de escolas, regidas por uma administração

superior e com regimento unificado que lhes permita adotar critérios comuns de organização e

funcionamento. Parágrafo único. Os programas de financiamento do ensino superior considerarão o disposto

neste artigo. Art. 9º (Vetado). Art. 10. O Ministério da Educação e Cultura, mediante proposta do Conselho

Federal de Educação, fixará os distritos geo-educacionais para aglutinação, em universidades ou federação

de escolas, dos estabelecimentos isolados de ensino superior existentes no País. Parágrafo único. Para

efeito do disposto neste artigo, será livre a associação de instituições oficiais ou particulares de ensino

superior na mesma entidade de nível universitário ou federação. Art. 11. As universidades organizar-se-ão

com as seguintes características: a) unidade de patrimônio e administração; b) estrutura orgânica com base

em departamentos reunidos ou não em unidades mais amplas; c) unidade de funções de ensino e pesquisa,

vedada a duplicação de meios para fins idênticos ou equivalentes; d) racionalidade de organizaçã o, com

plena utilização dos recursos materiais e humanos; e) universalidade de campo, pelo cultivo das áreas

fundamentais dos conhecimentos humanos, estudados em si mesmos ou em razão de ulteriores aplicações

e de uma ou mais áreas técnico-profissionais; f) flexibilidade de métodos e critérios, com vistas às diferenças



individuais dos alunos, às peculiaridades regionais e às possibilidades de combinação dos conhecimentos

para novos cursos e programas de pesquisa; g) (Vetado) Art. 12. (Vetado) § 1º (Vetado) § 2º (Vetado) § 3º O

departamento será a menor fração da estrutura universitária para todos os efeitos de organização

administrativa, didático-científica e de distribuição de pessoal, e compreenderá disciplinas afins. Art. 13. Na

administração superior da universidade, haverá órgãos cent


